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1. PREÂMBULO  

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a CÂMARA MUNICIPAL DE CABO 

FRIO, sediada na Av. Assunção, 760, Centro, Cabo Frio, RJ, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de fazer Registro 

de Preços pelo período de 12 (doze) meses, pelo regime de execução de empreitada por preço 

unitário, pelo critério de julgamento de menor valor unitário, conforme o edital e seus anexos, nos 

termos da Lei Federal n° 10.520/02, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

alterações, Lei Complementar n.º 123/06. Decreto Municipal n.º 6.279/2020, Decreto Municipal 

5.926/18 e demais normas legais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, 

sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos estivessem. 

 

Data da sessão: 09/08/2022 

Horário: 10:00 (Horário de Brasília)  

Local: Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Compras e Licitação 

 

RETIRADA DO EDITAL: De 28/07/2022 a 05/08/2022, na Sala da Comissão Permanente de 

Compras e Licitação, à Rua Major Belegard, 419-C, Centro, Cabo Frio - RJ, de segunda a sexta-feira, 

das 08:30 h às 17:00 horas, também poderá ser solicitado através do e-mail: 

orcamento@cabofrio.rj.leg.br. 

 

CREDENCIAMENTO: O credenciamento dos representantes das empresas interessadas em 

participar da licitação será realizado a partir de 09:00 hs, do dia 09/08/2022. 

 

SESSÃO PÚBLICA: A sessão pública, para o credenciamento e recebimento dos envelopes contendo 

as PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será às 09:00 hs, e a abertura 

dos invólucros com as propostas de que trata a alínea acima será às 10:00 horas, do dia 09/08/2022, no 

prédio anexo da Câmara Municipal de Cabo Frio, localizada à Rua Major Belegard, 419-C, Centro, 

Cabo Frio – RJ. 

  

2. OBJETO  

 

2.1 - O objeto da presente licitação por  SRP – Sistema de Registro de Preços será a contratação de 

empresa especializada em prestação de serviço de bufê para: 

 

EVENTOS DE PEQUENO PORTE ocorridos no prédio da Câmara Municipal de Cabo Frio com 

tempo máximo de 2 horas, incluindo coffee break e coquetel em caráter institucional para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício de 2022, de acordo com os termos e especificações, conforme 

condições e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital.  

 

 

Item 

 

Quant. 

 

Unidade 

 

Descrição 

Valor 

p/pessoa 

Valor  

p/ evento  

01 120 Evento Prestação de serviço de bufê (coffee 

break e coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício de 

2022 (média de 70 pessoas). 

 

 

 

Valor total: R$  
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2.2. Será adotado como critério de julgamento para a licitação a aplicação de menor preço unitário. 

 

3. PREÇO ESTIMADO  

 

3.1 - O valor total estimado da presente licitação é de R$ 405.216,00 (Quatrocentos e cinco mil 

duzentos e dezesseis reais), conforme PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS – ANEXO II 

deste Edital. 

 

3.2. - A Câmara Municipal de Cabo Frio se reserva no direito de, a seu critério, utilizar ou não a 

totalidade da verba prevista. 

 

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

4.1 - As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária:  

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.2.029 

NATUREZA DA DESPESA; 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica)  

 

5. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  

 

5.1 – Somente poderão participar deste pregão as empresas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado, devendo ser oportunamente comprovado pelo contrato social, bem 

ainda que:  

 

5.1.1- Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto deste 

pregão, devendo ser comprovado pelo contrato social.  

 

5.1.2 – Possuam os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, sendo que a 

apresentação de declaração falsa sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste edital e 

no art. 7º, da Lei n.º 10.520/02.  

 

5.1.3 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, no entanto, por 

ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

5.1.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 

assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração da Câmara, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa;  

 

5.1.5 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades legalmente estabelecidas, conforme previsto no 

art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 

celebrar a contratação, na ordem de classificação, cancelar o lote ou revogar a licitação. 

 

6. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  
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6.1 - NÃO PODERÃO CONCORRER NESTE PREGÃO AS EMPRESAS:  

 

6.1.2. - Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 

Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do Inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 

8.666/93, ou do artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02.  

 

6.1.3 – Sancionadas com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do Inciso IV, 

do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em 

qualquer esfera da Administração Pública;  

 

6.1.4 - Em consórcio ou grupo de empresas;  

 

6.1.5 - Que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos Incisos I, II e III do art. 9º da Lei 

Federal n.º 8.666/93.  

 

7. REVISÃO DE PREÇOS  

 

7.1 - O valor licitado é irreajustável, exceto nas hipóteses do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 

8.666/93, devidamente comprovadas.  

 

8. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DA PROPOSTA COMERCIAL  

 

8.1 - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, a comissão de pregão prestará os 

esclarecimentos sobre a condução do certame aos interessados ou seus representantes que:  

 

8.1.1 - Apresentará, de forma avulsa, a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação e de não estarem impedidas de participar de licitações e de contratar com a Administração 

Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do ANEXO 

V, nos termos do art. 4º, Inciso VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.02 sem inseri-la em qualquer dos dois 

envelopes mencionados abaixo;  

 

8.1.2 - Entregarão, em envelopes opacos, tamanho ofício, distintos “A” e “B” e devidamente lacrados, 

nos termos abaixo, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação, respectivamente, constando 

na parte externa a razão social e o endereço da proponente.  

 

8.1.3 - No envelope contendo a proposta comercial:  

 

ENVELOPE “A”  

“PROPOSTA COMERCIAL”  

PREGÃO N.º 013/2022 

 

8.1.4 - No envelope contendo a documentação:  

 

ENVELOPE “B”  

“DOCUMENTAÇÃO”  

PREGÃO N.º 013/2022 

 

8.1.5 - Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma:  
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A  

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

A/C do Pregoeiro  

Rua Major Belegard, 419-C, Centro, Cabo Frio – RJ 

 

8.2 - Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a 

proposta comercial das licitantes, nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua 

troca.  

 

8.3 - Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por 

seu representante legal ou preposto. 

 

8.4 - Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à abertura das propostas 

comerciais, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos preços 

ofertados pelas licitantes classificadas.  

 

8.5 - No caso excepcional de a sessão do pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas 

fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda 

do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada 

para o prosseguimento dos trabalhos.  

 

8.6 - O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:  

 

8.6.1 - a proposta comercial da licitante, no impresso padronizado fornecido pela Administração 

(ANEXO III) ou em documento elaborado pela licitante que contenha as informações pertinentes para 

a correta identificação do objeto, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emendas, 

ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar: 

 

8.6.1.1 - Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a 

esta licitação, número de telefone, endereço e dados bancários; 

 

8.6.1.2 - Descrição dos serviços cotados, de acordo com as especificações do TERMO DE 

REFERÊNCIA - ANEXO I do edital;  

 

8.6.1.3 - Indicação do valor unitário e total, preferencialmente por extenso;  

 

8.6.1.4 - Indicação do prazo de prestação do serviço, contado do recebimento do empenho da Câmara 

Municipal de Cabo Frio; 

 

8.6.1.5 - Indicação do prazo de validade da proposta comercial que será de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua entrega ao pregoeiro;  

 

8.6.1.5.1 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Câmara, este poderá 

solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.  

 

8.7 - As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo 

pregoeiro quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:  
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8.7.1 - Se for constatada discrepância entre percentuais grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso;  

 

8.7.2 - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o 

resultado corrigido; 

 

8.7.3 - Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada.  

 

8.8 - As licitantes deverão registrar suas propostas de preços, consignando o valor unitário e total, 

considerando inclusos: custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, 

administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições para fiscais e outros que venham a incidir 

sobre o objeto.  

 

8.9 - A licitante que apresentar proposta incompatível com as especificações editalícias será 

desclassificada e não participará da etapa de lances.  

 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

9.1 - A abertura da sessão pública deste PREGÃO PRESENCIAL, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá 

na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, sito à Rua Major Belegard,419-C, Centro, Cabo 

Frio – RJ. 

 

10. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

10.1 – Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos do 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I e do MODELO DE PROPOSTA – ANEXO III deste edital.  

 

10.2 – O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.  

 

10.3 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

 

10.4 - Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MENOR VALOR UNITÁRIO.  

 

10.5 - Como critério de aceitabilidade das propostas será adotado o menor valor UNITÁRIO, ou seja, 

após a fase de lances não será aceita proposta cujo valor total seja maior que o estimado na 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS – ANEXO II deste edital.  

 

11. FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

11.1 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar pelo pregoeiro.  

 

11.2 - A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado. 

 

11.3 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 

11.4 - Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo percentual for 

considerado inexequível.  
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11.5 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.  

 

12. NEGOCIAÇÃO  

 

12.1 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o preço estimado para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste edital.  

 

12.2 - O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

valor unitário com o valor estimado para a contratação.  

 

12.3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

 

12.4 - Será rejeitada a proposta que apresentar percentuais irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços praticados no mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

 

12.5 - O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores do quadro de pessoal da Câmara para 

orientar sua decisão.  

 

12.6 - Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto à compatibilidade de 

preço, o pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.  

 

12.7 - Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

12.8 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada 

classificada.  

 

13. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

 

13.1 - Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante deverá 

Incluir os documentos previstos neste item no envelope “B”, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, 

devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital.  

 

13.2 - Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade e poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os que forem de emissão da 

própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o 

número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente 

estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.  

 

14. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

14.1 - Cópia de documento de identificação oficial dos sócios, com foto. 
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14.2 - Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual 

ou sociedade empresária;  

 

14.3 - Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;  

 

14.4 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão 

correspondente;  

 

14.5 - Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição 

e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente 

ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades anônimas;  

 

14.6 - Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela administração, salvo se já constarem no 

contrato social em vigor, no caso das demais sociedades;  

 

14.7 - Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.  

 

15. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

 

15.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

15.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. (Art. 29, II da Lei 

Federal 8666/93); 

 

15.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

que será realizada da seguinte forma:  

 

15.4 - Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 

abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a à d, do parágrafo único, do art. 11, 

da Lei n.º 8.212, de 1991;  

 

 

15.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho por meio de 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou por meio da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 

os mesmos efeitos da CNDT, quando verificada a existência de débitos garantidos por penhora 

suficiente, segundo o disposto no § 2° do art. 642-A, Título VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal 

n° 12.440/11), e Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Art. 29, IV e V da Lei Federal 

8666/93); 

 

15.6 - Declaração formal do representante legal da licitante, de que a empresa cumpre a legislação, não 

praticando ilícitos trabalhistas em face de trabalhadores menores, em obediência a Lei n.º 9.854/99, e 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e de qualquer trabalho a 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
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15.7  No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. Art. 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123 de 2006, alterada 

pela Lei Complementar n.º 155 de 2016. 

 

15.8 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF.  

 

15.9 - A comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de retirada de empenho, 

no entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

15.10 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 

assegurado à adjudicatária deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que 

for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração do Câmara, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 

15.11 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a 

contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

 

16. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO 

 

16.1 – A comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente será feita com a Descrição 

da Atividade Econômica (CNAE) apresentado no Cartão de CNPJ da empresa licitante. 

 

17 - DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES  

 

17.1 - Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO VIII deste edital, 

expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento 

ao disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1999 e de acordo com o Inciso V 

do art. 27 da Lei Federal n.º 9.666/93, acrescido pela Lei Federal n.º 9.954/99, regulamentada pelo 

Decreto n.º 4.359/02.  

 

18 - DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL   

 

18.1 - O certificado de inscrição no Cadastro de Licitantes, expedido pela Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio, poderá ser apresentado opcionalmente pelas licitantes em 

substituição aos documentos para habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

  

18.2 - Por certificado de inscrição, devidamente atualizado, deve-se entender aquele que se encontre 

em vigor na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a 

proposta comercial e os documentos das licitantes. 

 



 

                              Estado do Rio de Janeiro   

                              CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

                              Comissão de Pregão            
  

Processo n.º 501/2022 

Fls: _____ 

Rubrica:_________ 

18.3 - Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data 

estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a proposta comercial e 

os documentos das licitantes.  

 

18.4 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 

válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.  

 

19 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

19.1. No horário e local indicados no preâmbulo do presente edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 

certame. 

 

19.2. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão. 

 

19.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

 

b) que apresentem oferta de vantagens não previstas neste Edital; 

 

c) as propostas que apresentem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, sendo assim 

considerados àqueles que não demonstrem viabilidade através de documentação, comprovando que os 

custos dos materiais são coerentes com os de mercado ou com a execução do objeto do contrato, bem 

como aqueles que não atenderem o parágrafo terceiro do artigo 44 da Lei Federal 8.666/93; 

 

d) que apresentarem preços unitários e/ou globais superiores àqueles contidos na Planilha de 

Composição de Preços; 

 

e) que não atendam as especificações contidas neste instrumento convocatório. 

 

19.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado. Havendo divergência entre o valor unitário e total, 

serão tomados como correto o valor unitário, sendo este considerado para apuração do valor da 

proposta. 

 

19.3.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

 

19.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances verbais e sucessivos, com 

observância dos seguintes critérios:  

 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela (Art. 4º, Inciso VIII, Lei n.º 10.520/2002); 

 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 

as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 

preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes; 

 



 

                              Estado do Rio de Janeiro   

                              CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

                              Comissão de Pregão            
  

Processo n.º 501/2022 

Fls: _____ 

Rubrica:_________ 

19.4.1. Para efeito de seleção será considerado o menor valor unitário. 

 

19.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 

de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 

19.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

 

19.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor valor unitário. 

 

19.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances, exceto a de lance de maior oferta. 

 

19.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas na ordem crescente dos valores, 

com indicação da proposta de menor valor. 

 

19.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta, com vistas à redução do preço.  

 

19.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do melhor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.  

 

19.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 

das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento.  

 

19.11. Considerada aceitável a oferta de melhor preço, será aberto o envelope contendo os documentos 

de habilitação de seu autor. 

 

19.12. Constatado o atendimento os requisitos de habilitação previstos, o licitante terá a sua oferta 

considerada.  

 

19.13. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor.  

 

19.14. Verificando-se no curso da análise o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e 

seus anexos, a proposta será desclassificada. 

 

19.15. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor valor unitário, 

observados o prazo máximo de prestação de serviço, as especificações e parâmetros de qualidade 

definidos neste edital. Será vedada a aceitação de propostas, cujo valor total do item seja superior ao 

estimado na Planilha de Composição de Preços, Anexo deste edital, ressalvado o disposto nos 

parágrafos 1º e 2º do art. 48, da lei 9.648 de 1998. 

 

20 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
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20.1. Via de Regra, no caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no 

§ 2o do art. 3o da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 

para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

20.2. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, entender-se-á como empate aquelas 

situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço ofertado por empresa que 

não seja ME ou EPP (§ 2º, art. 44, da Lei n.º 123/06). 

 

20.3. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor (Inc. I, Art. 45 da Lei Complementar n.º 123/2006). 

 

20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem em situação de empate será realizado sorteio entre elas, para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (Inc. III, Art. 45 da Lei Complementar n.º 

123/2006). 

 

21. RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

21.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de 

credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos.  

 

21.2 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e a 

adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.  

 

21.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

21.4 - Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser entregues no Serviço de 

Protocolo da Câmara, localizado na Av. Assunção, 760, Centro, Cabo Frio - RJ, das 9h às 17h, 

diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.  

 

21.5 – O item para o qual não for interposto recurso poderá ser desde logo adjudicado.  

 

21.6 - Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos à Comissão de Pregão, que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, decidirá de forma fundamentada. 

 

21.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Presidência da Câmara 

homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de lances.  

 

22 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

22.1. O contrato terá vigência de xxx (xxxx) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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23 - DAS CONDIÇÕES DO LOCAL E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

23.1. Por ocasião da entrega do objeto, a Contratada deverá ser acompanhada de servidor designado 

para fiscalização contratual durante sua entrega. 

 

23.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 

 

23.3. O recebimento do objeto dar-se-á: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

 

24 - DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

24.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE nota fiscal em 03 

(três) vias.  

 

24.2. O prazo de pagamento, não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela, e será feito mediante a apresentação de nota fiscal, 

devidamente atestada por pelo dois servidores, sendo um deles necessariamente o fiscal do contrato. 

 

24.3. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo começará voltará a ser contado a partir da data de 

reapresentação da nota fiscal, sem incorreções. 

 

24.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA 

no Banco correspondente. 

 

25 - DO CRITÉRIO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, A PENALIZAÇÃO POR 

EVENTUAL ATRASO E OS DESCONTOS PELA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

25.1. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, e desde que este atraso decorra de 

falha da Administração, o valor devido será acrescido de 0,1 % (um décimo por cento) a título de 

multa, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31º 

(trigésimo primeiro) dia, da data do protocolo do documento de cobrança na Contratante e a data do 

efetivo pagamento. 
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25.2. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por 

cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do 

protocolo do documento de cobrança na Contratante. 

  

26 - DO REAJUSTE  

 

26.1. O reajuste do contrato obedecerá aos critérios previstos pela Lei Federal n.º 8.666/93, 

assegurando-se à contratada o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

27 - DA RESCISÃO 

 

27.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

27.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no artigo 79, Inciso I, da Lei Federal n.º 

8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no artigo 80, Incisos I a IV, parágrafo 1º 

a 4º, do mesmo instrumento legal. 

 

28 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

28.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contrato as seguintes sanções: 

 

28.1.1. O concorrente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não confirmar o 

recebimento da Nota Empenho, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar documentação 

falsa, não mantiver a proposta, comporta-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantindo o direito á ampla defesa, ficará sujeito as seguintes penalidades: 

 

28.1.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação. 

 

28.2. O concorrente que se ensejar o retardamento da execução de seu objeto, ou ensejar o 

retardamento da prestação do serviço, ficará sujeito ás seguintes penalidades que serão aplicadas 

sucessivamente, sendo que o atraso superior a 29 dias caracteriza a inexecução total do objeto: 

 

28.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 

determinado no Item 17.5, limitada a 10% (dez por cento). 

 

28.3. Por infração a cláusulas contratuais que concretizem inexecução do contrato, a Contratada estará 

sujeita ás seguintes penalidades: 

 

28.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor determinado. 

 

28.4. A aplicação da multa por atraso na execução da contratação, não impede a rescisão unilateral por 

parte da Administração; 

 

28.5. Considerar-se-á valor base para aplicação das multas; 

 

28.5.1. Antes da prestação do serviço, o valor total da proposta. 

 

28.5.2. Após a prestação do serviço, o valor do mesmo. 
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28.6. A aplicação de penalidade será feita, mediante Processo Administrativo específico. A 

Contratante deverá comunicar a Contratada sua intenção de lhe aplicar penalidades prevista no 

instrumento contratual, quando entender configurada a hipótese de aplicação de sanção, assegurando-

lhe o direito ao contraditório e a previa defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação, que deverá ser feita por meio de notificação, a qual deverá ser entregue 

pessoalmente, ou pela via postal com aviso de recebimento, aos representantes legais do concorrente 

ou da contratada 

 

28.7. As multas previstas deverão ser recolhidas num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. O valor 

da Multa poderá ser cobrado judicialmente, mediante execução fiscal, após inscrição em dívida ativa. 

 

28.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de prestadores de serviços na 

Comissão Permanente de Compras e Licitação. 

 

28.9. O não cumprimento, o cumprimento irregular ou a lentidão na prestação do serviço, levando a 

fiscalização a comprovar a impossibilidade do adimplemento das obrigações; 

 

28.10. O atraso injustificado na prestação do serviço. 

 

28.11. A não prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à fiscalização. 

 

28.12. A subcontratação total ou parcial da prestação do serviço, a associação do contrato com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem assim a fusão, cisão ou incorporação, não admitida no 

Termo de Referência. 

 

29 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

29.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 

 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 

c) proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente licitação, de acordo com as cláusulas contratuais, determinações do Edital e 

seus Anexos, consoante estabelece a Lei n.º 8.666/93; 

 

d) providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados; 

 

e) exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente, para 

providências cabíveis; 

 

f) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação do 

serviço, fixando prazo para a sua correção; 

 

g) pagar à Contratada o valor ajustado e no prazo previsto, na forma do contrato; 
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h) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

i) aplicar, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas pela Lei n.º 8.666/93; 

 

j) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

 

k) recusar serviços/objetos que não estiverem de acordo com as especificações técnicas; 

 

l) cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

29.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) manter durante o período de execução da prestação de serviço contratada as condições de 

regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal, e Fazenda Municipal, apresentando os 

respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, GPS e GRF 

mensais conforme disposto na IN RFB n.º 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na 

licitação; 

 

b) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no 

parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93; 

 

c) responsabilizar-se, em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza causados por seus 

empregados ao MUNICIPIO DE CABO FRIO/RJ, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

respondendo por si e seus eventuais subcontratados, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, 

à fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990). 

 

d) responder por todos os pagamentos de impostos, taxas, contribuições fiscais, empréstimos 

compulsórios, tarifas, licenças concedidas pelo Poder Público e ou obrigações concernentes à 

Legislação Social, trabalhista, fiscal, securitário e previdenciário para com seus empregados, inclusive 

acidente de trabalho; 

 

e) responsabilizar-se integralmente pela prestação do serviço, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros 

detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados 

e prepostos, as normas da Contratante; 

 

f) acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante. 

 

g) não transferir, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 

 

h) Prestar o serviço no prazo estabelecido ou quando necessário, informar em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
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i) assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando a Contratante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

 

j) atender, de imediato, às solicitações relativas à prestação do serviço que não estiverem em acordo 

com o contratado; 

 

k) quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

 

l) responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou matérias decorrentes da prestação do 

serviço, seja por vício ou por ação ou omissão de seus empregados; 

  

m) assumir qualquer responsabilidade quanto à qualidade da prestação do serviço; 

 

n) a inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos, não transfere a Contratante 

a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar a prestação do serviço, razão pela qual a 

Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

Contratante; 

 

o) quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados no desempenho de alguma atividade pertinente a prestação do serviço ou em conexão ou 

contingência, na forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do regulamento do Seguro 

de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/87 LF; 

 

p) assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação; 

 

q) cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

30 - DA FISCALIZAÇÃO 

 

30.1. O objeto da contratação será acompanhado pela CONTRATANTE por intermédio de fiscal do 

contrato, formalmente designado para esse fim, que disporá da autoridade necessária para determinar a 

adoção das medidas necessárias à regularização de faltas ou defeitos constatados. 

 

30.2. Ao fiscal do contrato ficam ainda reservados o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente ao 

fiel cumprimento do objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CÂMARA MUNICIPAL 

DE CABO FRIO ou modificação do objeto contratado. 

 

30.3. A Contratada se submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle que vierem a 

ser adotados, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, 

soluções e comunicações que se fizerem necessários, com vista ao fiel cumprimento do objeto 

contratado. 

 

30.4. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da Contratada em relação à CONTRATANTE e a terceiros. 

 

31 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
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31.1. DA VALIDADE/VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS:  

 

31.1.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar a data da publicação da Ata de 

Registro de Preços, podendo a critério da CONTRATANTE, serem celebrados tantos contratos quanto 

necessário, dentro do limite legal. 

 

31.1.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados cabendo ao Órgão 

Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

31.1.3. O presente instrumento convocatório informa que o quantitativo decorrente das adesões à ata 

de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

31.1.4. O registro de preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

nas condições previstas neste edital.  

 

31.1.5 – O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

31.1.6 – O prazo de vigência da ata de registro de preços não poderá ser prorrogado.  

 

31.2. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

 

31.2.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

31.2.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

 

31.2.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

31.2.4. Estiverem presentes, razões de interesse público; 

 

 

31.3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

31.3.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela CÂMARA 

MUNICIPAL DE CABO FRIO, será efetuado o Registro de Preços, mediante lavratura da Ata de 

Registro de Preços, a ser firmada entre as concorrentes vencedoras e a CONTRATANTE, na condição 

de Órgão Gerenciador. 

 

31.3.2. A Adjudicatária será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do 

recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

 

31.3.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período, 

desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO. 
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31.3.4. Na hipótese de não atendimento à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou 

havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à CONTRATANTE, desde que haja conveniência, proceder 

a adjudicação à licitante que obtiver a melhor classificação, em ordem crescente, nas mesmas 

condições do 1º colocado. 

 

31.3.5. O Edital e proposta da contratada, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços a ser 

lavrada, independente da transcrição. 

 

31.3.6. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado. 

 

32 - DO PRAZO DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

32.1. O Prazo da Assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de emissão da 

Nota de Empenho, conforme previsto no art. 64 da Lei Federal 8.666/93. 

 

33 - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

33.1. A execução do contrato será por xx (xxx) meses, iniciando 48h a partir da assinatura do contrato. 

34 - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS RESPECTIVOS ANEXOS: 

 

Anexo I  Termo de Referência 

Anexo II         Planilha de Composição de Preços 

Anexo III  Planilha de Proposta de Preços 

Anexo IV   Carta de Credenciamento 

Anexo V Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

Anexo VI Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar ou Contratar com a 

Administração  

Anexo VII           Declaração de que a Empresa Não Possui Menores de Idade no seu Quadro 

Funcional 

Anexo VIII Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo IX Cronograma Mensal de Desembolso 

Anexo X  Minuta da ATA de Registro de Preços 

Anexo XI                   Minuta do Contrato 

 

35 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

35.1. Aplica-se ao edital e aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei Federal n.º 

8.666/93, Lei Complementar n.º 123/2006, Lei n.º 10.520/02, bem como as demais legislações 

pertinentes. 

 

36 - DO FORO 

 

36.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca de Cabo Frio/RJ. 

  

37 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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37.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

37.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 

assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes, as recusas ou impossibilidades 

de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.  

 

37.3. Todos os documentos de habilitação e propostas, cujos envelopes forem abertos na sessão, serão 

rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes, bem como os envelopes 

lacrados que, por imposição do trâmite licitatório, vierem a permanecer sob a guarda da Comissão. 

 

37.4. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, conforme 

art. 12 do decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000. 

 

37.4.1. Os pedidos de esclarecimentos que se fizerem necessários poderão ser dirigidos diretamente a 

Comissão Permanente de Compras e Licitação, situada a Rua Major Belegard,419-C, Centro, Cabo 

Frio - RJ, de segunda à sexta-feira, no horário das 08:30 às 17:00 horas, no telefone (22) 2640-0700 

(ramal 205), ou no e-mail: orcamento@cabofrio.rj.leg.br  

 

37.4.2. Os pedidos de impugnação poderão ser registrados no Protocolo da Câmara Municipal, 

localizado à Av. Assunção,760, Centro, Cabo Frio - RJ, de segunda à sexta-feira, no horário das 08:30 

às 17:00 horas, ou através do e-mail: orcamento@cabofrio.rj.leg.br 

 

37.5. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição apresentada, no prazo de 24h (vinte e quatro) horas. 

 

37.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

37.7. É facultada ao Pregoeiro/Equipe de apoio ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta (art. 

43, § 3º, da Lei n.º 8.666/1993). 

 

37.8. Fica assegurado à Autoridade Competente o direito de, no interesse da Câmara Municipal, anular 

ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos 

participantes na forma da legislação em vigor. 

 

37.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

37.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á do 

vencimento, iniciando-se e vencendo em dias de expediente. 

 

37.11. O Edital e seus anexos, inclusive o Termo de Referência, poderão ser examinados e adquiridos 

na Comissão Permanente de Compras e Licitação situada a Rua Major Belegard, 419-C, Centro, Cabo 

Frio - RJ, no horário das 08:30 às 17:00 horas. 
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37.12. Quaisquer dúvidas relativas à presente licitação serão dirimidas pelo Pregoeiro e a Equipe de 

Apoio, na sala da Comissão Permanente de Compras e Licitação na Rua Major Belegard, 419-C, 

Centro, Cabo Frio - RJ, no horário das 08:30 às 17:00 horas, podendo os interessados solicitar 

informações ou retirar dúvidas mediante telefone n.º (22) 2640-0700 e no e-mail: 

orcamento@cabofrio.rj.leg.br 

 

 

 

Cabo Frio, 26/07/2022. 

 

 

 

 

___________________________________ 

AIRES BESSA DE FIGUEIREDO JUNIOR 

Presidente da C.P.C.L. 

Mat.: 400122 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

1. OBJETO  
 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de EVENTOS DE 

PEQUENO PORTE ocorridos no prédio da Câmara Municipal de Cabo Frio com tempo 

máximo de 2 horas, incluindo coffee break e coquetel em caráter institucional  para atender 

as demandas da Câmara Municipal de Cabo Frio – RJ, por SRP – Sistema de Registro de Preços. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justifica-se a contratação dos serviços em virtude da necessidade de contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de bufê (COFFEE BREAK e COQUETEL), em função 

das demandas da Câmara Municipal de Cabo Frio em realizar eventos de pequeno porte. Desta 

forma, a realização do procedimento licitatório proporcionará condições favoráveis para 

atendimento dos eventos a serem realizados. 
 

TERMINOLOGIAS E ORGANIZAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS 
 

2.2 Os requisitos descritos correspondem às características MÍNIMAS do objeto que o 

Contratante pretende adquirir, não implicando, com isto, que haja limitação quanto ao fato de a 

licitante poder realizar uma oferta de objeto com maiores e melhores capacidades do que as 

originalmente especificadas. Entretanto, isto não deverá implicar em nenhuma vantagem 

competitiva para a mesma neste processo de contratação. 
 

3. MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

3.1 Os parâmetros utilizados para definição das quantidades do objeto a ser contratado, obedecem 

às necessidades legislativas dos 17 (dezessete) vereadores da Câmara Municipal desta cidade + 

gabinete da presidência com demandas especificas desta casa legislativa. 
 

4. DA FORMULAÇÃO DE QUANTITATIVO POR PESSOA E FORMULAÇÃO DOS ITENS 
 

COFFEE BREAK 

PARA 

UNIDADE QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL 

70 COMENSAIS 

 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
10 

 

120 

 

 

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTITATIVOS POR PESSSOA (COMENSAL) 
 

ITEM COMPOSIÇÃO DO ITEM 
QUANTITATIVOS TOTAIS POR 

PESSOA 

1 Bebidas - Refrigerante comum e diet de primeira linha  
 

300ml 
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2 Sachês (Adoçante e açúcar).  
 

5 unidades 

3 

Sucos de frutas: Caju, manga, goiaba, maracujá, abacaxi, 

acerola, pêssego, laranja, limão, uva ou quaisquer outras 

frutas da época.  

 

 

300ml 

4 
Mini-Sanduíches e canapés - Pão: De forma integral e 

simples, ciabata, preto, australiano ou coió.  

 

 

4 unidades 

5 

Frios: Blanquete de peru, queijo prato, presunto, queijo 

minas, peito de peru, rosbife, muçarela, salame, brie, ou 

lombo canadense.  

 

 

6 fatias 

6 

Pastas: Atum, presunto, salaminho, peito de peru, ervas 

finas, queijo, frango, azeitonas pretas / verdes, bacalhau 

ou ricota c/ cenoura geleias, requeijão e patês.  

 

 

50g 

7 
Mini-Pão-doce Sabores - Doce de leite, goiabada, geléia, 

coco, banana ou maça, chocolate.  

 

 

1 unidade ou 100g 

8 

Bolos Sabores - Chocolate, formigueiro, laranja, milho, 

cenoura com chocolate, banana, coco, limão, maracujá, 

baunilha, integral, aipim com coco ou maçã.  

 

 

 

1 fatia ou 100g 

9 

Salgados de forno salgado - Mini folhados, mini 

croassant, mini esfiha, mini empadinhas, mini quiches, 

doguinho, mini pastel, mini trouxinha, mini vol-au-vent, 

pastéis de forno, tartelete, Sabores – carne, carne-seca, 

frango, frango c/ catupiry, azeitona c/ catupiry, 4 queijos, 

misto, alho poró, tomate seco, camarão, bacalhau, 

calabresa, ricota c/ brócolis, palmito, queijo c/ cebola. 

6/14 7.2.6.  

 

 

 

 

 

5 unidades 

10 

Salgados de forno doce - Mini folhados, mini carolinas, 

mini sonho, mini rabanada, brownie, mini cheese cake, 

rocambole, mini tortas. Sabores - chocolate, banana, 

Romeu e Julieta, limão, coco, morango, maracujá ou 

damasco ou nozes, maça, ameixa. 

 

 

 

 

 

5 unidades 

11 

Salgados fritos - Coxinha de frango, Kibe, bolinha de 

queijo ou catupiry, rissole, ovinho de codorna empanado, 

camarão empanado, croquete, bolinho de aipim, bolinho 

de feijoada, Sabores - Frango, carne, camarão, palmito, 

siri, presunto, queijo, queijo c/ milho, bacalhau, carne 

seca, azeitona ou alho.  

 

 

 

 

 

4 unidades 

12 

Salada de Frutas - As frutas poderão ser oferecidas 

laminadas separadamente, em pedaços já condicionados 

ou em compota.  

 

 

1 unidade 
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DOS ALIMENTOS 
 

5.1 Os alimentos devem ser preparados na cozinha da CONTRATADA e subsidiariamente, no 

local do evento, utilizando-se matéria-prima e insumos de primeira qualidade.  

 

5.2 O transporte das matérias-primas, insumos e produtos semielaborados deve ser realizado em 

veículo apropriado da CONTRATADA, devidamente higienizado e climatizado, em que os 

gêneros alimentícios – dependendo de sua natureza – estejam acondicionados em recipientes 

térmicos hermeticamente fechados.  

5.3 A CONTRATADA deve observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas 

regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanado dos órgãos públicos 

competentes. Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de 

eventual auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, adotando o Superior 

Tribunal Militar as providências cabíveis.  

 

5.4 Por se tratar de prestação de serviço de alimentação a CONTRATADA deve garantir que a 

quantidade a ser servida seja adequada ao número de convidados, possibilitando que todos se 

sirvam de todos os itens do cardápio, não denotando escassez, sobretudo para os convidados 

servidos por último. Eventual excedente de alimentos e bebidas pertence à CONTRATADA, 

sendo de sua inteira responsabilidade O sabor dos pratos é elemento essencial; não deve ser 

excessivamente temperado, nem insosso; os produtos utilizados devem ser, tanto quanto possível, 

frescos e naturais, sem excesso de gordura, devendo ser sempre evitados, enlatados, corantes e 

aromatizantes químicos e sabores artificiais.  
 

5.5 O acondicionamento dos alimentos deve garantir a preservação de sua qualidade e integridade 

física.  
 

5.6 Garantir o resfriamento adequado a cada tipo de bebida.  
 

5.7 Todos os serviços deste Termo devem sempre oferecer opção de alimentos para participantes 

com restrições alimentares (lactose, proteína do leite, glúten). 
 

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato (execução do objeto) serão empreendidos por 

um representante da Contratante, que comporão uma Unidade Fiscalizadora do contrato;  
 

6.2 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 1 (um), ou 

mais, representante(s) para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.  
 

6.3 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade na execução do serviço, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, 

devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo 

do contrato, na forma do art. 67 da Lei n.º 8.666/93; 
 

6.4 Os “atestos” referentes à execução do contrato deverão ser realizados pelo(s) fiscal(is) 

nomeado(s) para tal tarefa e por ao menos 1 (um) outro servidor; 
 

6.5 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo e tudo o mais que 
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se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a Câmara Municipal de Cabo 

Frio ou modificação da contratação; 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

7.1 A Contratante obriga-se a: 
 

7.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência; 
 

7.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

7.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 
 

7.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

7.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 

7.7 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
 

8. DA CONTRATADA 
 

8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
 

8.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo máximo de 01 (um) (dias), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Contratante; 
 

8.3 Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, neste TR; 
 

8.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à União ou a terceiros; 
 

8.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

8.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá;  
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8.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 
 

8.8 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
 

8.9 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 
 

8.10 Não permitir a utilização do trabalho do menor; 
 

8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

8.12Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

9. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
 

9.2 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de 

Referência. 
 

9.3 A Contratada deverá dispor de profissionais capacitados para a execução dos serviços de modo 

a assegurar a garantia dos produtos. 
 

10. CONDIÇÕES GERAIS  
 

       10.1. Os licitantes devem apresentar em suas propostas o valor detalhado, conforme a tabela:  
 

 

Item 

 

Quant. 

 

Unidade 

 

Descrição 

Valor 

p/pessoa 

Valor  

p/ evento  

01 120 Evento Prestação de serviço de bufê (coffee 

break e coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício 

de 2022 (média de 70 pessoas). 

 

 

 

Valor total: R$  

 

Cabo Frio, 26 de julho de 2022. 

 

 

 

 

________________________________________ 

AIRES BESSA DE FIGUEIREDO JUNIOR 

Presidente da C.P.C.L. 

Mat.: 400122 
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ANEXO II  

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 

Pregão 013/2022 
 

Item Quant. Especificação Banco de 

Preços 

 

A. L. Digital 

Franks da 

Silva 

Joyce dos 

Santos 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

120 

 

Prestação de serviço de 

bufê (coffee break e 

coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio 

no exercício de 2022 

(média de 70 pessoas). 

 

Valor por 

Pessoa 

R$ 33,70 

 

Valor por 

Evento 

R$ 2.359,00 

 

 

Valor por 

Pessoa 

R$ 48,61 

 

Valor por 

Evento 

R$ 3.402,70 

 

 

Valor por 

Pessoa 

R$ 53,25 

 

Valor por 

Evento 

R$ 3.727,50 

 

 

Valor por 

Pessoa 

R$ 57,40 

 

Valor por 

Evento 

R$ 4.018,00 

 

  T O T A L 283.080,00 408.324,00 447.300,00 482.160,00 
 

 

Média Estimada por Pessoa R$          48,24 

Média Estimada por Evento (média de 70 pessoas) R$      3.376,80  

Média Estimada Total (120 eventos) R$  405.216,00 

 

 

Total: R$ 405.216,00 (Quatrocentos e cinco mil duzentos e dezesseis reais) 

 

Síntese de preços de 04 (quaro) fontes, conforme orçamentos em anexo: Banco de Preços (NP Tecnologia e 

Gestão de Dados Ltda.), L. Digital (Alda Ribeiro Lebre – ME), Franks da Silva Batista – ME e Joyce dos 

Santos Lima – ME. 

 

 

 

Cabo Frio, 26 de julho de 2022. 

 

 

 

 

AIRES BESSA DE FIGUEIREDO JUNIOR 

Presidente C.P.C.L. 

Mat.: 400122 
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ANEXO III 

 (Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

 

A firma abaixo se propõe a fornecer o objeto deste edital, conforme discriminado no Termo de 

Referência – Anexo I, sob condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às 

disposições da legislação competente  

 

Firma Proponente:___________________________________________________________________  

Endereço:__________________________________________________________________________ 

Estado:______CEP:____________ Telefone:________________E-mail:________________________  

CNPJ:__________________Insc Estadual:__________________Insc Munic.____________________ 

 

 

Item 

 

Quant. 

 

Unidade 

 

Descrição 

Valor 

p/pessoa 

Valor  

p/ evento  

01 120 Evento Prestação de serviço de bufê (coffee 

break e coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício de 

2022 (média de 70 pessoas). 

 

 

 

Valor total: R$  

 

1 - PREÇO TOTAL OFERTADO:  

 

1.1 - O preço total ofertado é R$ xxxxxxxxxxxxx  (xxxxxxxxxx).  

 

1.2 - O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos 

sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições fiscais e outros que venham a 

incidir sobre o objeto do Edital do Pregão Presencial n.º 013/2022.  

 

1.3 – Os preços ofertados contemplam o valor do ISS devido: (...) SIM     (...) NÃO 

 

2 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO:  

 

2.1 - O prazo para execução do serviço será de 12 (doze) meses corridos e começará a fluir 48h a partir 

da assinatura do contrato. 

 

3 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  

 

3.1 – A prestação do serviço dar-se-á na forma estabelecida no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 

II do edital.  

 

 

4 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
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4.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

entrega ao pregoeiro, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal n.º 

8.666/93.  

 

5 - DADOS BANCÁRIOS:  

 

BANCO:  

AGÊNCIA:  

CONTA CORRENTE:  

 

 

 

 

Cabo Frio, xx/xx/xxxx. 

 

 

 

__________________________________ 

Proponente 

Assinar e carimbar 
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ANEXO IV 

(Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

 

 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada à Rua (Av., Al., etc.), 

cidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado xxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxx, por 

seu diretor (sócio gerente, proprietário), através da presente credenciamento, constitui, para os fins de 

representação perante aos procedimentos do Pregão Presencial n.º 013/2022, realizado pela Câmara 

Municipal de Cabo Frio, o(a) Sr. (a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da cédula de identidade 

(ou outro tipo de documento de identificação) RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com amplos poderes de 

decisão, podendo, para tanto, prestar esclarecimentos, dar lances de preços, assinar atas, interpor e 

renunciar a recursos, receber notificações e intimações, (demais poderes considerados necessários) em 

nome desta empresa defender seus direitos. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Local e Data 

 

 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura do representante legal e o 

      Carimbo do CNPJ da empresa 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

a) este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa licitante e assinado por seu 

representante legal, e apresentado ao pregoeiro fora de qualquer envelope; 

 

b) este documento de credenciamento poderá ser substituído por Procuração, na forma do item 4.2 do 

Instrumento Convocatório. 

 

c) em qualquer dos casos (este Anexo ou Procuração) deverá ser juntado documento que comprove o 

poder de delegação do outorgante. 

 

 

 

 

 

 



 

                              Estado do Rio de Janeiro   

                              CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

                              Comissão de Pregão            
  

Processo n.º 501/2022 

Fls: _____ 

Rubrica:_________ 

ANEXO V 

(Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

 

 

À Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760, Centro, Cabo Frio – RJ. 

 

 

Declaramos ter conhecimento do Edital do Pregão Presencial n.º 013/2022 que 

atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo nada 

que nos desabone. 

 

 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Local e Data 

 

 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 

(Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR  

OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022  

 

 

 
A empresa________________________ sediada no endereço 

___________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n.º 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário), DECLARA sob as 

penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

(local e data) 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura do representante legal e o 

Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO VII 

(Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI  

MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022  

 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xx.xxx.xxx/xxxx-xx, 

sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não possui no seu quadro de 

funcionários, trabalhador menos de 18(dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menos de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da 

Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V da Lei n.º 8.666/93.  

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

(local e data) 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura do representante legal e o 

Carimbo de CNPJ da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                              Estado do Rio de Janeiro   

                              CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

                              Comissão de Pregão            
  

Processo n.º 501/2022 

Fls: _____ 

Rubrica:_________ 

ANEXO VIII 

(Papel timbrado da Empresa) 

(Modelo) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

 

 

 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ sob o n.º 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) de Carteira de Identidade n.º 

xxxxxxxxxxxxxxx e do CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sansões 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 

 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

 

 

 

Declaro ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123de 14 de dezembro de 2006. 

 

  

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

(local e data) 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura do representante legal e o 

Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO IX 

 

CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO 

 

Pregão Presencial n.º 013/2022 

 

 

 

Item 

 

Produto 

 

Estimativa 

Anual 

 

1º 

Mês 

 

2º 

Mês 

 

3º 

Mês 

 

4º 

Mês 

 

 

01 

Prestação de serviço de 

bufê (coffee break e 

coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no 

exercício de 2022 (média 

de 70 pessoas). 

 

 

 

R$ 405.216,00 

 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

Item 

 

Produto 

 

Estimativa 

Anual 

 

5º 

Mês 

 

6º 

Mês 

 

7º 

Mês 

 

8º 

Mês 

 

 

01 

Prestação de serviço de 

bufê (coffee break e 

coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no 

exercício de 2022 (média 

de 70 pessoas). 

 

 

 

R$ 405.216,00 

 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

Item 

 

Produto 

 

Estimativa 

Anual 

 

9º 

Mês 

 

10º 

Mês 

 

11º 

Mês 

 

12º 

Mês 

 

 

01 

Prestação de serviço de 

bufê (coffee break e 

coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no 

exercício de 2022 (média 

de 70 pessoas). 

 

 

 

R$ 405.216,00 

 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

 

 

R$ 33.768,00 

 

Total Valor: R$ 405.216,00  (Quatrocentos e cinco mil duzentos e dezesseis reais). 
 

 

Cabo Frio, 26 de julho de 2022. 

 

 

 

 

AIRES BESSA DE FIGUEIREDO JUNIOR 

Presidente da C.P.C.L. 

Mat.: 400122 
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ANEXO X 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2022 

Processo n.º: 501/2022 

 

A Câmara Municipal de Cabo Frio-RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 29.880.739/0001-

17, situada na Avenida Assunção, n.º 760, Centro, Cabo Frio, RJ, neste ato representada por seu  

Presidente, Sr. Miguel Fornaciari Alencar, brasileiro, solteiro, cineasta, portador de documento de 

identidade n.º 12670074-9, expedido pelo IFP, inscrito no C.P.F. sob o n.º 056.479.847-97, residente e 

domiciliado à Rua Teresina, 17, Palmeiras, Cabo Frio - RJ, no uso de suas atribuições, considerando a 

homologação em xx de xxxxxxxxx de xxxx, da licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 

013/2022, para REGISTRO DE PREÇOS, vinculado ao Processo Administrativo n.º 501/2022, 

resolve registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, doravante denominada 

Prestador de Serviço, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada em atendimento 

às condições estabelecidas no edital de licitação e seus anexos, sujeitando-se às normas constantes da 

Lei Federal n.º 8.666/93 e demais normas aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O registro de preço para eventual contratação na prestação de serviços de bufê (COFFEE BREAK 

e COQUETEL), em função das demandas da Câmara Municipal de Cabo Frio em realizar eventos de 

pequeno porte em caráter institucional, com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, 

necessários para atender às necessidades desta casa legislativa, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

2. DO PRESTADOR DE SERVIÇO REGISTRADO 

 

2.1 A partir desta data, observada a ordem de classificação, fica registrado o preço do prestador de 

serviço a seguir relacionado, objetivando o eventual prestação de serviços EVENTOS DE PEQUENO 

PORTE ocorridos no prédio da Câmara Municipal de Cabo Frio com tempo máximo de 2 horas, 

incluindo COFFEE BREAK e COQUETEL em caráter institucional para Câmara Municipal de Cabo 

Frio. 

 

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xx.xxxx-xxx, telefone: (xx) xxxx-xxxx, representada 

por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, carteira de identidade n.º xx.xxx.xxx-x, CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, e-

mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

3. DOS PREÇOS CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

3.1. Os preços registrados, as especificações, as quantidades e as demais condições propostas são as 

que se seguem: 

 

(Nome da Empresa)  
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Item 

 

Quant. 

 

Unidade 

 

Descrição 

Valor 

p/pessoa 

Valor  

p/ evento  

01 120 Evento Prestação de serviço de bufê (coffee 

break e coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício de 

2022 (média de 70 pessoas). 

 

 

 

Valor total: R$  

 

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A presente ATA terá validade de XX (XXX) meses, contados a partir da data de sua publicação, 

não podendo ser prorrogada. 

 

4.2. Durante o prazo de validade da ATA, não haverá, por parte da Câmara Municipal de Cabo Frio, a 

obrigação de firmar contratações que dela possa advir, sendo facultada a opção de realização de novo 

certame licitatório específico para a aquisição do serviço pretendido 

 

4.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65, II, d, da Lei n.º 8.666/93, a 

Câmara Municipal poderá, se julgar conveniente, optar por cancelar a ATA e realizar outro processo 

licitatório. 

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1. A Câmara Municipal de Cabo Frio, na condição de órgão Gerenciador de Registro de Preços, 

adotará a prática de todos os atos necessários ao controle da presente Ata. 

 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. A presente ATA de Registro de Preços não poderá ser utilizada por qualquer órgão da 

Administração Direta ou Indireta do Município de Cabo Frio, na condição de Órgão Participante, bem 

como por outras entidades, mesmo que autorizadas formalmente pelo Órgão Gerenciador, até o limite 

autorizado na legislação pertinente. 

 

6.2. O presente instrumento convocatório informa que o quantitativo decorrente das adesões a ata de 

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes de aderirem. 

 

 

7.  REVISÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. A qualquer tempo, os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência da eventual redução 

daqueles existentes no mercado, o Órgão Gerenciador poderá convocar os fornecedores e negociar um 

novo valor. 

 

7.2. Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Órgão Gerenciador poderá cancelar 

o registro ou convocar os demais fornecedores registrados para novas propostas, gerando novo 

julgamento e adjudicação para esse fim. 
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7.3. Durante a validade da ATA de Registro de Preços, os preços não serão reajustados,vide § 1º, art. 

28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995, ressalvada a superveniência de normas aplicáveis à espécie. O 

valor a ser praticado para pagamento da prestação do serviço será o menor valor unitário ofertado na 

licitação. 

 

8. DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO NDE PREÇOS 

 

8.1. A publicação resumida da ATA de Registro de Preços, é condição indispensável para sua eficácia, 

será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o 5º (quinto) dia útil ao de sua assinatura. 

 

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. O Órgão Gerenciador poderá, desde que seja conveniente aos interesses administrativos, cancelar 

a ATA de Registro de Preços, tendo o licitante o direito de contraditório e ampla defesa. 

 

9.2. O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do Órgão 

Gerenciador. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1 Da Câmara Municipal de Cabo Frio: 

 

10.1.1. Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas desta ATA de Registro de Preços. 

 

10.1.2. Fiscalizar o cumprimento desta ATA. 

 

10.1.3. Providenciar, junto à Seção de Finanças, o pagamento das notas fiscais certificadas, desde que 

estejam em conformidade com as cláusulas desta ATA. 

 

10.1.4. Cumprir as demais obrigações previstas pelo Edital e nos futuros contratos. 

 

10.2 Da Empresa: 

 

10.2.1. Manter, durante toda a vigência desta ATA, compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e condições de 

regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal, 

apresentando os respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, 

GPS e GRF mensais conforme disposto na IN RFB n.º 971/09. 

 

10.2.2. Cumprir, integralmente sob pena de cancelamento da presente ATA de Registro de Preços 

todas as cláusulas constantes do Termo de Referência e do Edital a que está ATA  encontra-se 

vinculada. 

 

10.2.3. Caso haja a devida contratação, cumprir com as obrigações constantes do Edital e do contrato, 

executando o objeto de licitação em estrita conformidade com as especificações técnicas exigidas. 

 

10.2.4. Participar à CONTRATANTE, com antecedência, por correspondência devidamente 

circunstanciada, a existência de dificuldades que possam vir a acarretar atraso nos serviços ou na 

entrega dos produtos, de modo que a CONTRATANTE possa analisar o assunto com vistas às 

soluções alternativas. 
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11. PENALIDADES 

 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contrato as seguintes sanções: 

 

11.1.1. O concorrente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não confirmar o 

recebimento da Nota Empenho, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar documentação 

falsa, não mantiver a proposta, comporta-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará sujeito as seguintes penalidades: 

 

11.1.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação. 

 

11.2. O concorrente que se ensejar o retardamento da execução de seu objeto, ou ensejar o 

retardamento da entrega do objeto, ficará sujeito ás seguintes penalidades que serão aplicadas 

sucessivamente, sendo que o atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza a inexecução total do objeto: 

 

11.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 

determinado no Item 11.5. limitada a 10% (dez por cento). 

 

11.3. Por infração a cláusulas contratuais que concretizem inexecução do contrato, a Contratada estará 

sujeita ás seguintes penalidades: 

 

11.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor determinado. 

 

11.4. A aplicação da multa por atraso na execução da contratação, não impede a rescisão unilateral por 

parte da Administração; 

 

11.5. Considerar-se-á valor base para aplicação das multas; 

 

11.5.1. Antes da prestação do serviço, o valor total da proposta. 

 

11.5.2. Após a prestação do serviço, o valor do mesmo. 

 

11.6. A aplicação de penalidade será feita, mediante Processo Administrativo específico. A 

Contratante deverá comunicar a Contratada sua intenção de lhe aplicar penalidades prevista no 

instrumento contratual, quando entender configurada a hipótese de aplicação de sanção, assegurando-

lhe o direito ao contraditório e à previa defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação, que deverá ser feita por meio de notificação, a qual deverá ser entregue 

pessoalmente, ou pela via postal com aviso de recebimento, aos representantes legais do concorrente 

ou da contratada. 

 

11.7. As multas previstas deverão ser recolhidas num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. O valor 

da Multa poderá ser cobrado judicialmente, mediante execução fiscal, após inscrição em dívida ativa. 

 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores no setor de 

compras. 

 

11.9. O não cumprimento, o cumprimento irregular ou a lentidão na prestação do serviço, levando a 

fiscalização a comprovar a impossibilidade do adimplemento das obrigações; 
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11.10. O atraso injustificado na prestação do serviço. 

 

11.11. A não prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à fiscalização. 

 

11.12. A subcontratação total ou parcial da prestação do serviço, a associação do contrato com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem assim a fusão, cisão ou incorporação, não admitida no 

Termo de Referência. 

 

12. LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

12.1. A prestação do serviço será realizada por autorização de serviço expedida, com a devida 

assinatura da pessoa previamente autorizada, pelo Ordenador ou pelo Fiscal do contrato. 

 

12.2. A prestação do serviço será realizada no endereço da contratante, conforme requisição/ 

autorização, devendo, quando da execução/prestação fazer a conferência da documentação do servidor 

que se apresentar para prestação do serviço, como também a conferência do material utilizado. 

 

13. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

13.1. A execução do objeto será, de acordo com a solicitação da contratante, a partir da ordem de 

início de serviço. 

 

14. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO 

 

14.1. Ficará como responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato o servidor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, matricula n.º xxxxxxxxxxxx. 

 

15. CONDIÇÕES E PRAZOS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

15.1. A prestação do serviço será verificada pelo fiscal do contrato com acompanhamento e verificação 

das conformidades conforme estabelecido no termo de referência. 

 

16. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

16.1. O objeto da contratação será acompanhado pela CONTRATANTE por intermédio de fiscal do 

contrato, formalmente designado para esse fim, que disporá da autoridade necessária para determinar a 

adoção das medidas necessárias à regularização de faltas ou defeitos constatados. 

 

16.2. Ao fiscal do contrato ficam ainda reservados o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente ao 

fiel cumprimento do objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou 

modificação do objeto contratado. 

 

16.3. A Contratada se submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle que vierem a 

ser adotados, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, 

soluções e comunicações que se fizerem necessários, com vista ao fiel cumprimento do objeto 

contratado. 
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16.4. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da Contratada em relação ao CONTRATANTE e a terceiros. 

 

17. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

17.1. Esta ATA de Registro de Preços segue os termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e dos Decretos n.º 

7.892/2013, 5.926/2018, 6.279/2020 e suas respectivas alterações. 

 

18. DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta ATA de Registro de Preços. 

 

E por assim, por estarem justos e contratados, assinam a presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual forma e teor, para todos os fins de direito previstos, na presença de duas testemunhas, os abaixo 

identificados. 

 

 

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de xxxx 

 

 

 

_______________________________________________ 

Órgão Gerenciador 

 

_______________________________________________ 

Fornecedor 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: _________________________________ 

 

2ª: _________________________________ 
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ANEXO XI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO N.º 501/2022 

CONTRATO N.º XX/XXXX 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, com sede na Av. Assunção, 760, Centro, Cabo Frio - 

RJ, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º 29.880.739/0001-17, doravante 

designado, simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Miguel 

Fornaciari Alencar, brasileiro, solteiro, cineasta, portador de documento de identidade n.º 12670074-

9, expedido pelo IFP, inscrito no C.P.F. sob o n.º 056.479.847-97, residente e domiciliado à Rua 

Teresina, 17, Palmeiras, Cabo Frio - RJ, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

doravante designada, simplesmente, CONTRATADA, com sede na Rua xxxxxxxxxxxx, número, 

bairro, cidade – UF, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º xx.xxx.xxx./xxxx-xx, 

neste ato representada por seu proprietário, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador de 

documento de identidade n.º xxxxxx, expedida pela xxxx-UF, inscrito no CPF sob o n.º xxx.xxx.xxx-

xx, em decorrência do resultado do EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2022, ajustam 

entre si o presente CONTRATO, parte integrante do Processo n.º 501/2022, mediante as seguintes 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: A CONTRATADA, vencedora da Licitação do tipo 

menor preço por item, referente ao PREGÃO PRESENCIAL n.º 013/2022, obriga-se a prestação de 

serviços de bufê (COFFEE BREAK e COQUETEL), em função das demandas da Câmara Municipal 

de Cabo Frio em realizar eventos de pequeno porte em caráter institucional, com fornecimento de mão 

de obra, ferramentas, equipamentos, necessários para atender às necessidades desta casa legislativa, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 

Item 

 

Quant. 

 

Unidade 

 

Descrição 

Valor 

p/pessoa 

Valor  

p/ evento  

01 xxx Evento Prestação de serviço de bufê (coffee 

break e coquetel) para Câmara 

Municipal de Cabo Frio no exercício de 

2022 (média de 70 pessoas). 

 

 

 

Valor total: R$  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: O valor deste contrato é de R$ 

xxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conforme valores aplicados no momento da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: Para efeito de pagamento, a CONTRATADA 

encaminhará a contratante à respectiva nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, em 03 

(três) vias. 

 

Parágrafo Primeiro - O prazo de pagamento, não será superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da 

data final do período de adimplemento de cada parcela, será feito mediante a apresentação de nota 

fiscal, devidamente atestada por dois servidores, sendo um deles necessariamente o fiscal do contrato. 
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Parágrafo Segundo - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

 

Parágrafo Terceiro - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA no Banco correspondente. 

 

Parágrafo Quarto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, e desde que este 

atraso decorra de falha da administração, o valor devido será acrescido de 0,1 % (um décimo por 

cento) à título de multa, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata 

die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança da Contratante 

e a data do efetivo pagamento. 

 

Parágrafo Quinto – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 

1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da 

data do protocolo do documento de cobrança da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E REVISÃO  

 

Parágrafo Primeiro - A revisão do contrato obedecerá aos critérios previstos pela Lei Federal n.º 

8.666/93, assegurando-se à contratada o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

Parágrafo Segundo - O valor licitado é irreajustável, exceto nas hipóteses do Art. 65, Inciso II, Alínea 

d, da Lei 8.666/93, devidamente comprovadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os preços apresentados terão os 

seus valores em reais e ocorrerá pela dotação: 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica); Programa de Trabalho 01.031.0001.2.029; Ficha: 17, Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 

(Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), da Câmara Municipal de Cabo Frio. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO: A 

prestação do serviço deverá ocorrer no endereço da Contratante, a qual deverá disponibilizar local 

apropriado para tal. 

 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá; 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado; 

 

Parágrafo Primeiro - O recebimento do objeto dar-se-á: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência de xxx (xxxx) meses, a partir 

da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 

Parágrafo Primeiro - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá 

ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Parágrafo Segundo - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, 

da Lei Federal n.º 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a 

IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Pela inexecução total ou parcial do 

objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes sanções: 

 

Parágrafo Primeiro - O concorrente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

confirmar o recebimento da Nota Empenho, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar 

documentação falsa, não mantiver a proposta, comporta-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa 

ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará sujeito as seguintes penalidades: 

 

 a) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação. 

 

Parágrafo Segundo - O concorrente que se ensejar o retardamento da execução de seu objeto, ou 

ensejar o retardamento da prestação do serviço, ficará sujeito às seguintes penalidades que serão 

aplicadas sucessivamente, sendo que o atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza a inexecução total 

do objeto: 

 

 a) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 

determinado no parágrafo quinto, limitada a 10% (dez por cento). 

 

Parágrafo Terceiro - Por infração a cláusulas contratuais que concretizem inexecução do contrato, a 

Contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

 

 a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor determinado. 

 

Parágrafo Quarto - A aplicação da multa por atraso na execução da contratação, não impede a 

rescisão unilateral por parte da Administração; 

 

Parágrafo Quinto - Considerar-se-á valor base para aplicação das multas; 

 

 a) antes da prestação do serviço, o valor total da proposta. 

 

 b) após a prestação do serviço, o valor do mesmo. 

 

Parágrafo Sexto - A aplicação de penalidade será feita, mediante Processo Administrativo específico. 

A Administração deverá comunicar a Contratada sua intenção de lhe aplicar penalidades prevista no 
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instrumento contratual, quando entender configurada a hipótese de aplicação de sanção, assegurando-

lhe o direito ao contraditório e a previa defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação, que deverá ser feita por meio de notificação, a qual deverá ser entregue 

pessoalmente, ou por via postal com aviso de recebimento, aos representantes legais do concorrente ou 

da contratada. 

 

Parágrafo Sétimo - As multas previstas deverão ser recolhidas num prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis. O valor da Multa poderá ser cobrado judicialmente, mediante execução fiscal, após inscrição em 

dívida ativa. 

 

Parágrafo Oitavo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores no 

setor de compras. 

 

Parágrafo Nono - O não cumprimento, o cumprimento irregular ou a lentidão na prestação do serviço, 

levando a fiscalização a comprovar a impossibilidade do adimplemento das obrigações. 

 

Parágrafo Décimo - O atraso injustificado na prestação do serviço. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A não prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

fiscalização. 

 

Parágrafo Décimo Segundo - A subcontratação total ou parcial da prestação do serviço, a associação 

do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem assim a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitida no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

I - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) receber provisoriamente o serviço, disponibilizando local, data e horário; 

 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

 

c) proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente licitação, de acordo com as cláusulas contratuais, determinações do Edital e 

seus Anexos, consoante estabelece a Lei n.º 8.666/93; 

 

d) providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados; 

 

e) exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente, 

para providências cabíveis; 

 

f) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação do 

serviço, fixando prazo para a sua correção; 

 

g) pagar à Contratada o valor ajustado e no prazo previsto, na forma do contrato; 
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h) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 

i) aplicar, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas pela Lei n.º 8.666/93; 

 

j) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

 

k) cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) manter durante o período de execução da prestação do serviço contratada as condições de 

regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal e Fazenda Municipal, apresentando os 

respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, GPS e GRF 

mensais conforme disposto na IN RFB n.º 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na 

licitação; 

 

b) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no 

parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93; 

 

c) responsabilizar-se, em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza causados por seus 

empregados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, respondendo por si 

e seus eventuais subcontratados, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, à fiscalização ou 

acompanhamento da CONTRATANTE, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990). 

 

d) responder por todos os pagamentos de impostos, taxas, contribuições fiscais, empréstimos 

compulsórios, tarifas, licenças concedidas pelo Poder Público e ou obrigações concernentes à 

Legislação Social, trabalhista, fiscal, securitário e previdenciário para com seus empregados, inclusive 

acidente de trabalho; 

 

e) responsabilizar-se integralmente pela prestação do serviço, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros 

detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados 

e prepostos, as normas da Contratante; 

 

f) acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante. 

 

g) não transferir, no todo ou em parte, a prestação do serviço. 

 

h) Prestar o serviço no prazo estabelecido ou quando necessário, informar em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

 

i) assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço, reservando a Contratante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
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j) atender, de imediato, às solicitações relativas à qualidade do serviço que não atenda ao especificado; 

 

k) quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

 

l) responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou matérias decorrentes da prestação do 

serviço, seja por vício ou por ação ou omissão de seus empregados; 

 

m) assumir qualquer responsabilidade quanto à qualidade do serviço prestado; 

 

n) assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrente da 

prestação do serviço, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

 

o) a inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos, não transfere a Contratante 

a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o serviço, razão pela qual a Contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

 

p) quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao serviço ou em conexão ou 

contingência, na forma como a expressão é considerada nos artigos 30 e 60 do regulamento do Seguro 

de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/87 LF; 

 

q) assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação; 

 

r) cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: O objeto da contratação será 

acompanhado pela CONTRATANTE por intermédio de fiscal do contrato, formalmente designado 

para esse fim, que disporá da autoridade necessária para determinar a adoção das medidas necessárias 

à regularização de faltas ou defeitos constatados. 

 

Parágrafo Primeiro: Ao fiscal do contrato ficam ainda reservados o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais 

referente ao fiel cumprimento do objeto contratado, desde que não acarrete ônus para ao 

CONTRATANTE ou modificação do objeto contratado. 

 

Parágrafo Segundo: A Contratada se submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle que vierem a ser adotados, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações que se fizerem necessários, com vista ao fiel cumprimento 

do objeto contratado. 

 

Parágrafo Terceiro: A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da Contratada em relação ao CONTRATANTE e a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: A prestação 

do serviço deverá ocorrer conforme solicitação de serviço expedida pelo Contratante, no prédio da 

Câmara Municipal de Cabo Frio.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO: A 

execução do contrato será por xx (xxxx) meses, iniciando 48h após a assinatura do contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução deste 

contrato é de empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de menor preço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se a este contrato e 

aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Complementar 

n.º 123/2006, Lei n.º 10.520/02, bem como as demais legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Cabo Frio/RJ. 

 

 

Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias, de igual 

teor e um só efeito, que vão assinados na presença de testemunhas a tudo presente. 

 

 

 

Cabo Frio, _____ de ______________ de 20xx. 

 

 

 

___________________________  __________________________ 

CONTRATANTE                CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: ______________________________ 

 

           ______________________________ 

 

 

 

 

Edital Elaborado por: Aires Bessa De Figueiredo Junior 

Presidente da C.P.C.L. 

Mat.: 400122 

 

 

 

 


